PARECER Nº 978, DE 2012
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL N° 7187, DE 2011

A Lei n.º 4.595, de 18 de junho de 1985, e suas alterações posteriores dispõem sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta. Portanto, com o fim de cumprir tal determinação legal, a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo - FAPESP remeteu a esta Casa a documentação exigida relativamente ao exercício de 2004.

Encaminhada a matéria à Comissão de Fiscalização e Controle, compete-nos, em obediência ao disposto no § 15 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, combinado com o imposto no artigo 3º da lei sobredita, analisar o desempenho da referida Fundação no cumprimento dos objetivos estipulados quando da sua criação, ressalvadas as alterações posteriores.

Ao examinarmos os autos, verifica-se que a documentação ali inserida preenche as exigências formais contidas no artigo 3º da lei que regulamenta a matéria, submetendo os aspectos gerais da administração da FAPESP ao conhecimento desta Assembleia. Foi possível constatar que a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo, na qualidade de agência de fomento à pesquisa científica e tecnológica, desenvolveu, no ano analisado, as atividades para as quais foi criada, concedendo auxílios à pesquisa e bolsas em todas as áreas do conhecimento, além de financiar atividades de apoio à investigação, ao intercâmbio e à divulgação da ciência e da tecnologia neste Estado. 

Cumpre destacar, também, que a ressalva feita pelos auditores independentes (não reconhecimento contábil da depreciação do ativo imobilizado), quando da análise das demonstrações financeiras da Fundação, não interferiu na consideração dos demonstrativos financeiros como espelho da posição patrimonial e financeira dessa agência. O Tribunal de Contas do Estado - TCE, por sua vez, julgou regulares as contas da FAPESP referentes ao ano de 2004, mas apontou duas ressalvas - remuneração de pessoal acima dos limites legais e contratação de servidores em comissão fora das hipóteses constitucionais.

Em face do exposto, tomamos conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL n.° 7187, de 2011, e, diante das questões acima apontadas pelo TCE, propomos o envio de ofício ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com cópia desta manifestação, para que sejam tomadas as medidas que julgarem pertinentes.

Por fim, propomos o arquivamento do Processo RGL n.º 7187, de 2011. 

a) Jorge Caruso - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo o envio de ofícios ao MPE e à PGE, com cópia desta manifestação, para que sejam tomadas as medidas julgadas pertinentes.

Sala das Comissões, em 12/06/2012

a) Célia Leão – Presidente
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